
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 11.084 - RS (2012/0272210-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ROSANE ISABEL CEZIMBRA PADILHA 
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
   THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL. IRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES DO RELATOR. 
ART. 6o. DA RESOLUÇÃO STJ 12/2009. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.   É irrecorrível a decisão do relator que julga manifestamente 
inadmissível a Reclamação, nos termos do art. 6o. da Resolução STJ 12/2009. 
Precedentes: AgRg na Rcl 29.528/AP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
DJe 15.4.2016; AgRg na Rcl 30.096/MG, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe 
15.4.2016; AgRg na Rcl 28.839/RJ, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 
19.4.2016.

2.   Ainda que fosse cabível o Agravo Regimental, a Primeira 
Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do Agravo Regimental na RCL 
8.617/SP (Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 29.8.2012), firmou a 
orientação de que, no caso de ação ajuizada perante o Juizado Especial da 
Fazenda Pública, como na hipótese destes autos, é incabível a reclamação 
prevista na Res. 12/2009, devendo ser obedecido o rito previsto na Lei 
12.153/2009.

3.   Agravo Regimental não conhecido
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 10 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 11.084 - RS (2012/0272210-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ROSANE ISABEL CEZIMBRA PADILHA 
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
   THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ROSANE 

ISABEL CEZIMBRA PADILHA contra decisão que indeferiu liminarmente a 

Reclamação, nos termos da seguinte ementa:

RECLAMAÇÃO. DECISÃO DE TURMA RECURSAL DO 

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE DE 

OBSERVÂNCIA DO RITO PREVISTO NA LEI 12.153/2009. 

INAPLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. 

PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. RECLAMAÇÃO 

LIMINARMENTE INDEFERIDA. 

2.   Nas razões do Regimental, defende a Agravante o 

cabimento da Reclamação, pugnando, pelo provimento da pretensão nela contida, 

de modo a restar preservada a autoridade de decisões proferidas por esta Corte 

(RESP, 1.161.956, RMS 29.973, RMS 24.542, AG 976.341, REsp. 1.056.871), 

mediante o reconhecimento do direito subjetivo da reclamante à nomeação no 

cargo efetivo de Professora, além do pagamento dos vencimentos do referido 

cargo, em suas parcelas vencidas e vincendas, com juros, correção monetária e 

demais cominações legais, além do pagamento de indenização por danos morais 

e materiais, em virtude dos prejuízos decorrentes da sua preterição, posto que 

frustrada legítima expectativa de ser nomeada em cargo público para o qual foi 

devidamente aprovada mediante concurso, classificando-se dentro do número de 

vagas ofertadas pela Administração.

3.   Requer ainda seja provido o presente Agravo Regimental 

para, em conseguinte, ser provida a Reclamação, nos termos do pedido inicial.

4.   É o relato do essencial.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 11.084 - RS (2012/0272210-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ROSANE ISABEL CEZIMBRA PADILHA 
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
   THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 

VOTO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO 

CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL. IRRECORRIBILIDADE 

DAS DECISÕES DO RELATOR. ART. 6o. DA RESOLUÇÃO STJ 

12/2009. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.   É irrecorrível a decisão do relator que julga 

manifestamente inadmissível a Reclamação, nos termos do art. 6o. da 

Resolução STJ 12/2009. Precedentes: AgRg na Rcl 29.528/AP, Rel. 

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 15.4.2016; AgRg na Rcl 

30.096/MG, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe 15.4.2016; AgRg na Rcl 

28.839/RJ, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19.4.2016.

2.   Ainda que fosse cabível o Agravo Regimental, a 

Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do Agravo 

Regimental na RCL 8.617/SP (Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 29.8.2012), firmou a orientação de que, no caso de 

ação ajuizada perante o Juizado Especial da Fazenda Pública, como 

na hipótese destes autos, é incabível a reclamação prevista na Res. 

12/2009, devendo ser obedecido o rito previsto na Lei 12.153/2009.

3.   Agravo Regimental não conhecido.

1.   A reclamação destinada a dirimir divergência entre acórdão 

de Turma Recursal Estadual e jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 

regulamentada pela Resolução STJ 12/2009 que, em seu art. 6o., estabelece a 

irrecorribilidade das decisões prolatadas pelo relator.

2.   A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. PROCESSUAL 

CIVIL. ACÓRDÃO PROLATADO POR TURMA RECURSAL DO 

JUIZADO ESPECIAL. RESOLUÇÃO N. 12/2009. DECISÃO DO 

RELATOR. IRRECORRIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE.
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1.  Nos  termos  do  art. 6º da Resolução STJ n. 12/2009, que 

dispõe sobre   o   processamento   das  reclamações  destinadas  a  

dirimir divergência  entre  acórdão prolatado por turma recursal 

estadual de juizado especial e a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, as decisões proferidas pelo relator são irrecorríveis.

2. Não se conhece de recurso interposto fora do prazo legal.

3. Agravo regimental não conhecido (AgRg na Rcl 29.528/AP, 

Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 15.4.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. 

AGRAVO REGIMENTAL. IRRECORRIBILIDADE  DAS DECISÕES DO 

RELATOR. ART. 6º DA RESOLUÇÃO STJ Nº 12/2009. RECURSO 

NÃO CONHECIDO.

1.  É  irrecorrível  a  decisão  do  relator  que,  de  plano,  

nega seguimento  à  reclamação  destinada  a  dirimir  divergência  

entre acórdão  prolatado  por  turma recursal estadual e 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Art. 6º da Resolução 

STJ nº 12/2009.

2.  Ademais,  não  há  como dar seguimento à reclamação 

ajuizada com base  na  referida  resolução,  quando  a  matéria  nela 

suscitada - intimação  do  devedor  para  o  cumprimento  de 

obrigação que não a recebeu  formalmente  - não possui natureza 

tipicamente material e a parte não realizou o confronto analítico das 

situações divergentes.

3. Agravo regimental não conhecido (AgRg na Rcl 30.096/MG, 

Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe 15.4.2016).

² ² ²

AGRAVO  REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 1. ART. 105, I, 

f, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO 

DO STJ NÃO CONSTATADO. 2. RESOLUÇÃO   STJ   N.  12/2009.  

DECISÃO  IRRECORRÍVEL.  ART.  6º  DA RESOLUÇÃO. 3. 

RECURSO CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.

1.  A reclamação constitucional é um remédio destinado a 

preservar a competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou para 
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garantir a autoridade  de suas decisões, sempre que haja indevida 

usurpação por parte de outros órgãos de sua competência 

constitucional, nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal. No 

caso, não há menção à existência  de  decisão  prolatada  por  este  

Tribunal  Superior em relação ao específico caso dos autos e que 

tenha sido descumprida na origem.  Em outras palavras, não se está 

diante de descumprimento de decisão  emanada por esta Casa 

envolvendo as partes da demanda a que se refere o presente 

expediente.

2.  De  acordo  com  o  disposto no art. 6º da Resolução n. 

12/2009, deste  Tribunal,  são  irrecorríveis  as  decisões  proferidas  

pelo Relator   nas   reclamações   destinadas  a  solucionar  

divergência supostamente  existente entre acórdão do Juizado 

Especial Estadual e a jurisprudência desta Casa Superior.

3.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa 

extensão, improvido (AgRg na Rcl 28.839/RJ, Rel. Min. MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19.4.2016).

3.   Ressalte-se que, ainda que fosse cabível o Agravo 

Regimental, a Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do Agravo 

Regimental na RCL 8.617/SP (Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

29.8.2012), firmou a orientação de que, no caso de ação ajuizada perante o 

Juizado Especial da Fazenda Pública, como na hipótese destes autos, é incabível 

a reclamação prevista na Res. 12/2009, devendo ser obedecido o rito previsto na 

Lei 12.153/2009. Confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NA 

RECLAMAÇÃO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. PEDIDO RECEBIDO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. CASO CONCRETO QUE NÃO SE 

AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA 

ELEITA. DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA 

RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 

12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 

(ARTS. 18 E 19 DA LEI REFERIDA). NÃO CABIMENTO DA 

RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ.

1.   Nos termos do art. 105, f, da CF/88, c/c o art. 187 do 

RISTJ, cabe reclamação da parte interessada ou do Ministério Público 
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para preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça ou para 

garantir a autoridade das suas decisões. Além dessas hipóteses, cabe 

reclamação para a adequação do entendimento adotado em acórdãos 

de Turma Recursais Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação 

adotada na sistemática dos recursos repetitivos do STJ, em razão do 

decidido nos EDcl no RE 571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen 

Gracie, DJe de 27.11.2009) e das regras contidas na Resolução 

12/2009 do STJ.

2.   No caso dos autos, trata-se de ação ajuizada perante 

Juizado Especial da Fazenda Pública, a qual se submete ao rito 

previsto na Lei 12.153/2009. A lei referida estabelece sistema próprio 

para solucionar divergência sobre questões de direito material. Nos 

termos do art. 18 da Lei 12.153/2009, caberá pedido de uniformização 

de interpretação de lei quando houver divergência entre decisões 

proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito material, 

sendo o pedido de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de 

Justiça quando Turmas de diferentes Estados interpretam de forma 

divergente preceitos de lei federal e quando a decisão recorrida 

estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça 

(§ 3o.). Nesse contexto, havendo procedimento específico e meio 

próprio de impugnação, não é cabível o ajuizamento da reclamação 

prevista na Resolução 12/2009 do STJ.

3.   Cumpre esclarecer que não é possível a aplicação do 

princípio da fungibilidade, tendo em vista que a presente reclamação 

funda-se em suposta divergência entre a decisão recorrida e arestos 

paradigmas do Superior Tribunal de Justiça, sendo que tal hipótese 

não é abrangida no pedido de uniformização previsto no art. 18, § 3o. 

da Lei 12.153/2009.

4.   Não é aplicável, ao caso, o entendimento firmado no 

julgamento da Rcl 7.752/SP (1a. Seção, Rel. Min. Humberto Martins, 

DJe de 30.5.2012). Isso porque a presente reclamação não se funda 

na divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais do 

mesmo Estado, razão pela qual a eventual não implantação (efetiva) 

das Turmas de Uniformização (art. 18, § 1o. da Lei 12.153/2009), no 

âmbito do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, não implica 

autorização para o ajuizamento de reclamação baseada em hipótese 

não prevista na Lei 12.153/2009.

5.   Agravo regimental não provido.
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4.   No mesmo sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. INADEQUAÇÃO DA 

VIA ELEITA. DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA 

RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL (LEI 10.259/2001).  

VERIFICAÇÃO DE OCORRÊNCIA OU NÃO DE COISA JULGADA. 

MATÉRIA PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO DE RECLAMAÇÃO.

1. Recebo o pedido de reconsideração como agravo 

regimental, em razão da fungibilidade recursal.

2. Conforme consignado na decisão agravada, a reclamação 

teve o seu seguimento obstado ante a aplicação da iterativa 

jurisprudência da Primeira Seção desta Corte, que tem se posicionado 

no sentido do não cabimento da reclamação contra decisões 

proferidas pelas Turmas Recursais em demandas que tramitam no 

Juizado Especial da Fazenda Pública (Lei 10.253/2009) ou nos 

Juizados Especiais Federais (Lei 10.259/2001).

3. Por outro lado, não lhe socorre o argumento de que não é 

cabível incidente de uniformização de jurisprudência, em razão de a 

decisão reclamada versar sobre questões de direito processual, 

porquanto a jurisprudência desta Corte uniformizou-se no sentido de 

que também descabe reclamação para discussão acerca de questões 

de direito processual, como no presente caso, em que o agravante 

pretende rediscutir a ocorrência ou não de coisa julgada.

Agravo regimental improvido (RCD na Rcl 29.029/RS, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 2.3.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO PROFERIDO POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO 

ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. REGIME PRÓPRIO DE 

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA (ARTS. 18 E 19 DA  LEI N. 

12.153/2009). NÃO CABIMENTO DE PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 

DE JURISPRUDÊNCIA. CASO CONCRETO QUE NÃO SE AMOLDA A 

NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. NÃO 

CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO N. 

12/2009 DO STJ.  RECLAMAÇÃO LIMINARMENTE INDEFERIDA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O sistema para processo e julgamento de causas em 

juizados especiais é composto por três microssistemas: a) Juizados 

Especiais Estaduais Comuns - instituídos pela Lei n. 9.099/1995; b) 

Juizados Especiais Federais - instituídos pela Lei n. 10.259/2001 e; c) 

Juizados Especiais da Fazenda Pública Estadual e Municipal - 

instituídos pela Lei n. 12.153/2009. Cada um deles é submetido a 

regras específicas de procedimento, inclusive com relação ao 

mecanismo de uniformização de jurisprudência e de submissão das 

decisões das Turmas Recursais ao crivo do Superior Tribunal de 

Justiça.

2. Tal mecanismo, no âmbito do microssistema dos Juizados 

Especiais Estaduais Comuns instituídos pela Lei n. 9.099/1995 é a 

reclamação, nas hipóteses do art. 1º da Resolução n. 12/2009 do STJ, 

ou seja, quando contrariar: a) jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça; b) súmula do Superior Tribunal de Justiça ou; c) orientações 

decorrentes do julgamento de recursos especiais processados na 

forma do art. 543-C.

3. Já no que se refere aos Juizados Especiais Federais 

instituídos pela Lei n. 10.259/2001 é o pedido de uniformização de 

jurisprudência que cabe, nas hipóteses do 14, § 4º, da Lei n. 

10.259/2001, ou seja, quando contrariar: a) jurisprudência dominante 

do Superior Tribunal de Justiça ou; b) súmula do Superior Tribunal de 

Justiça.

4. Finalmente, quanto ao microssistema dos Juizados 

Especiais da Fazenda Pública instituídos pela Lei n. 12.153/2009 é 

cabível o pedido de uniformização de jurisprudência, nas hipóteses 

dos arts. 18 e 19 da Lei n. 12.153/2009, ou seja, quando: a) as 

Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 

divergentes ou; b) a decisão proferida estiver em contrariedade com 

súmula do Superior Tribunal de Justiça.

5. O caso dos autos trata de ação ajuizada perante Juizado 

Especial da Fazenda Pública, submetida ao rito específico da Lei n. 

12.153/2009. Como causa de pedir, a parte reclamante indicou 

precedentes do STJ que teriam sido contrariados pelo Colégio 

Recursal a quo. A lei referida, conforme visto logo acima, previu o 

cabimento de Pedido de Uniformização de Jurisprudência ao STJ 

apenas nos casos de divergência: a) entre Turmas Recursais de 

Estados diversos ou; b) entre a decisão que fundamenta o incidente e 

enunciado da súmula do STJ. O cabimento da reclamação, por sua 
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vez, exigiria os seguintes requisitos, verificáveis em processo 

jurisdicional concreto, no qual estivessem ocorrendo quaisquer das 

hipóteses constitucionalmente previstas: a) a usurpação de 

competência do STJ ou; b) a necessidade de garantir a autoridade 

das decisões do STJ. Não se amoldam ao caso em análise nem o 

pedido de uniformização de jurisprudência, nem tampouco a 

reclamação, por não incidirem em nenhuma das hipóteses de 

cabimento.

6. Decisão monocrática de acordo com jurisprudência do STJ.

7. Agravo regimental não provido (AgRg na Rcl 25.509/SP, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17.12.2015).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. RECLAMAÇÃO. DESCABIMENTO. 

PREVISÃO ESPECÍFICA. JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA 

PÚBLICA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO.

1. Em se tratando de decisão proferida no âmbito de Juizado 

Especial Estadual da Fazenda Pública, é incabível Reclamação com a 

finalidade de uniformizar jurisprudência, pois a Lei 12.153/2009 prevê, 

no art.

18, § 3º, o instrumento adequado para tanto. Nesse sentido: 

AgRg na Rcl 13.843/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 

DJe 18.8.2014; AgRg na Rcl 15.679/AP, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Primeira Seção, DJe 18.3.2014.

2. Agravo Regimental não provido (AgRg na Rcl 25.774/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.11.2015).

5.   Cabe registrar que possível divergência entre acórdão de 

Turma Recursal do Juizado Especial da Fazenda Pública e orientação 

sedimentada por esta Corte em súmula, ou sob o rito do art. 543-C do CPC, 

autoriza o manejo do Incidente de Uniformização de Jurisprudência previsto no art. 

18, § 3o., da Lei 12.153/2009.

6.   Ante o exposto, não se conhece do Agravo Regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2012/0272210-0 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    11.084 / RS

Número Origem: 71004022919

PAUTA: 10/08/2016 JULGADO: 10/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ROSANE ISABEL CEZIMBRA PADILHA 
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

CÍVEIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSANE ISABEL CEZIMBRA PADILHA 
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

 THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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